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Objetivos da apresentação 

Esse trabalho é parte integrante de uma pesquisa que visa compreender as inundações no 

espaço urbano de Anápolis, a partir da relação homem e natureza no processo de valorização 

diferencial do espaço urbano. Nesse sentido, a presente contribuição tem o objetivo de analisar o 

processo de produção do espaço urbano da cidade de Anápolis (GO), destacando fatores externos, 

relacionando às políticas públicas, principalmente federais, e suas consequências na configuração do 

espaço urbano de Anápolis. Inclusive na ocupação de áreas de risco ambiental. Para alcançar tal 

objetivo, utilizou-se pesquisa bilbiográfica, análise documental, pesquisa e produção cartográfica 

(mapas de crescimento da malha urbana e uso do solo) e trabalho de campo. 

 

Resumo 

A escolha de Anápolis deve-se ao expressivo dinamismo econômico presente na cidade, que 

está localizada entre duas capitais, Goiânia e Brasília. Segundo Cunha (2009, p.60), "a consequência 

do dinamismo econômico vivenciado pela cidade, além de lhe conferir destaque regional propiciou 

significativo crescimento populacional". A cidade enfrenta problemas relacionados à ocupação 

indevida.  

Inúmeros fatores impulsionaram o crescimento econômico e demográfico de Anápolis, 

destaque para a localização estratégica da cidade que fez com que, ao longo da história, importantes 

obras voltadas para a integração nacional e regional fossem construídas ao seu redor: a ferrovia 

Mogiana, a construção de Goiânia, a implantação da CANG (Colônia Agrícola Nacional de Goiás), a 

construção de Brasília, a implantação do DAIA (Distrito Agroindustrial de Anápolis), dentre outros.  

Ressalta-se que as ações que promoveram estas obras encontram-se inseridas em públicas 

publicas e projetos do Estado, com destaque para a Marcha para o Oeste, o Plano de Metas, o 

PRODECER (Programa de Cooperação Nipo - Brasileiro para o Desenvolvimento dos Cerrados) e os 

PND's (Planos Nacionais de Desenvolvimento). 

Nas décadas 1960 e 1970 se constituíram as bases para a introdução das frentes modernas, que 

impactaram vigorosamente a economia e a estrutura urbana, e ainda a modernização das vias de 

transportes, das bases energéticas e das telecomunicações (HADDAD e MACEDO, 2014). 
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 Cunha (2009) afirma que Anápolis se beneficiou da localização estratégica, o que favoreceu o 

crescimento de sua economia. Tal situação promoveu importantes mudanças nas funções econômicas 

desempenhadas por Anápolis, as quais tiveram expressivo impacto na estruturação do espaço 

intraurbano anapolino. Isso pode ser comprovado pelas mudanças nos padrões de sua estrutura urbana 

ao longo de poucas décadas. A cada atividade econômica desenvolvida ao longo do século XX 

ocorreram mudanças significativas no espaço intraurbano. 

A expansão urbana da cidade foi definida por critérios econômicos, não se pautando nas 

características geomorfológicas. Os eixos rodoviários, relacionados às políticas nacionais, definiram 

sua expansão, como pode ser observado em sua configuração atual.  

O processo de valorização diferencial do espaço urbano provocou a ocupação intensa de 

determinadas áreas e o aparecimento de vazios na malha urbana do município. Essa ocupação ocorreu, 

simultaneamente, em áreas próprias e impróprias, até mesmo em áreas de risco. Dentro do processo de 

urbanização, foram ocupadas as planícies de inundação em vários pontos da cidade.  

A ocupação das áreas de riscos não ocorreu apenas nas periferias, por famílias que ficaram à 

margem da organização sócio-espacial da cidade. Áreas centrais estão entre as que enfrentam 

problemas com acidentes relacionados à dinâmica da natureza. Esta realidade esta expressa em dados.  

As inundações urbanas ocasionam diversos prejuízos à população, inclusive, a perda de vidas 

humanas. O crescente número de ocorrências de tal fenômeno tem demonstrado à necessidade de 

estudos que demonstrem como as áreas urbanas são subordinadas por lógicas que vão além da 

dinâmica local. 

Entretanto, se as lógicas determinantes para a gestão do território das cidades são oriundas de 

pontos ou regiões distantes, as consequências da ocupação se manifestam nas casas, nas ruas e nos 

bairros das cidades. Assim, as consequências dessas relações se concretizam no local, onde há risco de 

ocorrência de eventos que afetam e são afetados por condições naturais e a sociais. 

 

ANÁPOLIS : CARACTERIZAÇÃO GERAL  

Anápolis (figura 01) é uma cidade localizada no estado de Goiás (Brasil), ela apresenta grande 

dinamismo econômico nos dias atuais e um excelente prognóstico econômico para o futuro, isso 

advém de uma tradição de entreposto comercial que foi potencializada por fatores externos e internos. 

Os fatores externos referem-se muitas vezes a programas nacionais relacionados a interesses 

econômicos, já os fatores internos refletiram ao longo dos anos as consequências desses programas. 

Todo esse processo ocorreu numa relação interescalar com um interesse em comum: a integração da 

região com a economia nacional. Apesar dos bons resultados econômicos não houve um planejamento 

adequado da ocupação do espaço urbano, o que deverá ser repensado hoje e em anos vindouros. 

Essas mudanças ocorridas em Anápolis no início do século XX, “estavam imbricadas com um 

contexto maior: a expansão do capitalismo no interior do Brasil” (FRANÇA, 1985, p. 8). 
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Figura 01 - Localização de Anápolis 

 

A escolha de Anápolis, como objeto de estudo, deve-se ao expressivo dinamismo econômico 

da cidade e aos resultados econômicos, sociais e ambientais desse dinamismo. Sabe-se que “a posição 

geográfica de Anápolis desempenhou um papel preponderante no seu desenvolvimento, favorecendo a 

sua função estratégica de ponto de convergência de várias regiões” (FRANÇA, 1985, p. 114). 

"A partir de 1930, Anápolis era o município de maior destaque agrícola no Mato 
Grosso Goiano1  o que lhe permitiu tornar-se a viga de sustentação para o 
desenvolvimento da região. Além de ser o principal produtor agrícola era também 
a principal cidade prestadora de serviços variados, voltados à própria agricultura, 
ao comércio e as demais necessidades da população como os serviços médicos, 
entre outros" (CUNHA, 2009, p.47). 

 

Segundo Cunha (2009, p.60), "a consequência do dinamismo econômico vivenciado pela 

cidade, além de lhe conferir destaque regional propiciou significativo crescimento populacional". Esse 

crescimento populacional gerou crescimento urbano e o planejamento inadequado gerou problemas a 

médio e em longo prazo, esses últimos serão percebidos num tempo futuro. 

Inúmeros fatores impulsionaram o crescimento econômico e demográfico de Anápolis, 

destaque para a localização estratégica da cidade que fez com que, ao longo da história, importantes 

obras voltadas para a integração nacional e regional fossem construídas ao seu redor: a ferrovia 

                                                           
1 A denominação “Mato Grosso Goiano” constituiu-se a partir das características fitogeográficas da região 
central do estado. Essa região localiza-se na porção centro-sul do estado de Goiás (CUNHA, 2009). 
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Mogiana (que chegou até o Triângulo Mineiro e já movimentou a economia goiana, depois a chegada 

da ferrovia Goiaz até Anápolis potencializou esse processo), a construção de Goiânia, a implantação 

da CANG (Colônia Agrícola Nacional de Goiás), a construção de Brasília, a implantação do DAIA 

(Distrito Agroindustrial de Anápolis), dentre outros. 

 

ALGUNS PLANOS E PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS QUE INFLUENCIARAM ANÁPOLIS  

Como dito anteriormente, algumas ações externas, advindas do governo federal foram 

decisivas para a modificação da lógica interna ou para a intensificação de certas "vocações" de 

Anápolis. Por isso é preciso fazer uma viagem ao passado para compreender como se concretizaram 

esses planos e suas consequências atuais e futuras. Ressalta-se que as ações, que promoveram essas 

mudanças, encontram-se inseridas em públicas publicas e projetos do Estado, com destaque para a 

Marcha para o Oeste, o Plano de Metas, o PRODECER (Programa de Cooperação Nipo - Brasileiro 

para o Desenvolvimento dos Cerrados) e os PND's (Planos Nacionais de Desenvolvimento). 

Para essa análise vamos nos deter especificamente em duas ações, uma referente à Marcha 

para o Oeste e a outra ao Plano de Metas. Ações essas que são, a implantação da Colônia Agrícola 

Nacional de Goiás e a construção de Brasília, respectivamente. A seguir será feita uma breve 

exposição sobre essas duas ações do governo federal, para depois discutir como isso influenciou na 

configuração do espaço urbano em Anápolis. 

Dos programas voltados para a Região Centro-Oeste, região administrativa da qual Goiás faz 

parte, a fim de torna-la participante do processo de integração nacional,   

Foram precursores a Marcha para o Oeste, iniciada por Vargas na década de 1930; 
a expansão da “fronteira” agrícola, com “paulista, mineiros, baianos e sulistas” 
colonizando o Paraná, Goiás e Mato Grosso entre 1930 e 1970; as áreas rurais 
estimuladas pelo Plano de Metas (com as rodovias para o Norte e o Centro Oeste 
e a criação de Brasília) a partir de fins da década de 1950; e, a partir da década de 
1970, (...) a expansão da pecuária e da moderna agricultura no Centro – Oeste, 
que dinamizaram a agricultura dessas regiões, dando azo a que mais tarde ali 
surgisse também uma agroindustrialização e urbanização. (CANO, 20072, p.44 
apud  HADDAD e MACEDO, 2014). 
 

A construção da identidade nacional, a interligação dos lugares e ocupação dos vazios 

territoriais ficam claros nessas políticas, assim 

As linhas mestras estabelecidas nos governos Vargas, JK [Juscelino Kubitschek] 
e Militar, considerados os de maiores intervenções territoriais, foram as políticas 
de povoamento, que regulavam o deslocamento populacional, as políticas de 
transporte e de comunicação. Kubitschek, com a transferência da capital federal 
para o Planalto Central brasileiro, realizava o sonho de completar os “vazios do 
território” e preencher as lacunas da nacionalidade (PESSÔA e INOCÊNCIO, 
2012). 
 

                                                           
2 CANO. Desconcentração Produtiva Regional do Brasil 1970-2005. São Paulo, SP, 2007. 
Ed. da Unesp. 
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Logicamente que esta “frente pioneira” que partia para a “conquista” do Oeste [brasileiro], 

impulsionada pelos incentivos governamentais, “se movia impulsionada pelos interesses imobiliários 

do grande capital, das empresas ferroviárias e da grande agricultura de exportação, como o café, no 

Sudeste e na Amazônia, que passa a depender da iniciativa do governo federal” (MARTINS, 1997, 

p.181 apud HADDAD e MACEDO, 2014). 

A ocupação da área central do país, a partir dos anos 30, intensifica-se devido também ao 

desenvolvimento do setor industrial aliado ao processo de urbanização com o consequente crescimento 

da demanda de alimentos e matérias primas (SILVA, 2000). 

O estado de Goiás [localizado na Região Centro-Oeste] tem papel fundamental neste processo, 

pois foi o primeiro estado da região a receber intervenções. Na década de 1930 foi construída uma 

nova cidade com a função de ser sua nova capital. A partir da fundação de Goiânia, o estado passou a 

receber diversos programas que permitiram sua transformação alavancando o processo em toda a 

região Centro Oeste (HADDAD e MACEDO, 2014). 

Além da construção de Goiânia a chegada da Estrada de Ferro até Anápolis foi fundamental 

para esse avanço da frente pioneira na porção central de Goiás. E mais um elemento: 

Contribuiu também com esse processo a instalação da Colônia Agrícola Nacional 
de Goiás (CANG) em 1941, que, segundo Gomes (2005)3, foi um exemplo típico 
de frente pioneira comandada pelo poder central (...). Waibel (1979, p. 162)4 
salienta que essa situação também atraiu para Goiás um novo tipo de povoador: 
“o pequeno lavrador que cultiva a terra que ele próprio possui e vende produtos 
agrícolas no mercado”. A instalação da propriedade privada em detrimento da 
posse e a instauração da agricultura comercial se constituíram na condição central 
para a efetivação da frente pioneira no sul de Goiás (CUNHA, 2009). 

 

Assim, a Colônia Agrícola Nacional, ação da “Marcha para o Oeste”, foi responsável pela 

ocupação do centro goiano e contribuiu para uma maior integração nacional, como se pode observar 

nas discussões a seguir, que buscam a relação entre essa ação federal e a cidade de Anápolis. 

Implantada na década de 1940 no vale do São Patrício, a Colônia Agrícola Nacional de Goiás 

foi mais um esforço concreto dos governos federal e estadual no sentido de promover a conquista do 

oeste através da expansão da fronteira agrícola. Para o governo, a CANG tinha como finalidade 

principal acelerar a conquista e a ocupação do oeste, através da expansão da fronteira agrícola e da 

modernização da produção no campo. Propunha-se a implantação de pequenas propriedades agrícolas 

onde seriam utilizados novos métodos de cultura intensiva, substituindo "...velhos hábitos de rotinas 

nos espírito dos lavradores." (BORGES, 1996). 

Ferreira (2010) expoem, baseado em uma compilação de ideias, como se deu a escolha do 

local e as intenções subentendidas a essa escolha 

 

                                                           
3 GOMES, H. TEIXEIRA NETO, A. BARBOSA, A. S. Geografia: Goiás-Tocantins. Goiânia: UFG, 2005. 
4 WAIBEL, Leo. Capítulos de geografia tropical e do Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 1979. 
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O Governo Federal da época, por meio do Decreto-Lei nº 3.059, de 14 de 
fevereiro de 1941, instituiu uma série de oito Colônias Agrícolas (...). A Colônia 
Agrícola Nacional de Goiás, conhecida por CANG, foi a primeira a ser instalada 
no Brasil, na região do Vale do São Patrício, tendo sua sede onde hoje 
corresponde ao município de Ceres, reforçando o mito de conquista da fronteira 
transmitida à imagem de que o governo estava promovendo a unificação nacional. 
O projeto da CANG contou também com o apoio do Governo Estadual que 
influenciou decisivamente na escolha do local de sua implantação. O mandatário 
de Goiás mostrou a Getúlio Vargas, em mapa, “uma zona ótima para tal 
empreendimento, que ficava distante de Goiânia e mais perto de Anápolis, que 
nesse tempo era a cidade mais populosa e progressista do Estado” (TEIXEIRA, 
19735 apud ESTEVAM, 19976, p. 91). (...) A área foi escolhida de modo a 
abranger terra fértil ao norte de Goiânia e Anápolis, sendo esta diretamente 
integrada através de uma estrada de rodagem, aberta pelo Governo Federal, a qual 
impulsionou certa integração territorial em um trecho da futura BR 153, 
conhecida como Belém-Brasília. A CANG foi grande responsável pela ocupação 
desta região, principalmente através de migrações. Os colonos que lá chegavam 
contavam com assistência médica, ferramentas e sementes, além de lotes para a 
moradia (FERREIRA, 2010).   

 

Essa ocupação era baseada na divisão de terras devolutas em pequenos lotes (FRANÇA, 1985). 

As famílias vindas de Minas Gerais geralmente chegavam de trem até Anápolis e daí seguiam de 

caminhão até a colônia. As famílias vindas do norte, oeste e sul do país chegavam geralmente a pé, a 

cavalo ou caminhão (Borges, 1996). 

Anápolis foi a base econômica e populacional que favoreceu a implantação da frente agrícola 

pioneira na região e deu sustentação para sua ampliação, empreendida oficialmente em Goiás a partir 

dos anos de 1930. As condições favoráveis à agricultura associada à importância comercial assumida 

por Anápolis ao longo do tempo, também permitiram a este município sustentar a segunda fase da 

expansão agrícola rumo ao norte do estado de Goiás, instituída pelo governo federal que, por sua vez, 

constituiu o chamado “Novo” Mato Grosso Goiano (CUNHA, 2009). 

Observa-se então que a relação entre a Colônia Agricola e a cidade de Anápolis pode ser 

identificada desde o início da implantação da CANG,  

“A primeira medida concreta para a implantação da Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás (CANG) teve início imediato a sua criação em 1941, com as obras de 
construção de rodovia federal entre Anápolis e o sítio escolhido para sede de sua 
administração, às margens do rio da Almas. Essa estrada, numa extensão de 142 
km, possibilitou de um lado a grande afluência de agricultores na implantação da 
colonização federal e na abertura de outras áreas para a expansão agrícola; e, de 
outro, a projeção crescente da influência de Anápolis no centro norte do Estado.” 
(FRANÇA, 1985, p. 123) 

 

                                                           
5 TEIXEIRA, P.L. Memórias. 2. ed., Goiânia: Cultura Goiana, 1973.  
6 ESTEVAM, L. A. O Tempo da Transformação: Estrutura e Dinâmica da Formação 
Econômica de Goiás. Tese em Economia, Universidade Estadual de Campinas: Campinas, 
1997. 
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 “A continuação da rodovia federal da sede da colônia (Ceres) a Uruaçu (Santana), iniciada em 

1944, permitiu a abertura das primeiras áreas do centro norte à ocupação agrícola ultrapassando os 

limites das matas do 'Mato Grosso' de Goiás” (FRANÇA, 1985,  p. 124). 

Apesar da mudança de governo nos anos posteriores, os interesses do capital garantiram a 

continuidade do processo de integração. Fica claro que essa continuidade no Plano de Metas. 

Como já discutido, "a intervenção do Estado nos Cerrados acontece anterior ao Plano de 

Metas, na década de 40, no Governo Vargas, através do Projeto de Colonização nos Cerrados, com o 

estabelecimento de colônias agrícolas em Dourados no Mato Grosso do Sul e Ceres em Goiás" 

(SHIKI, 19977 apud SILVA, 2000). Assim, a modernização da agricultura, aliada ao processo de 

expansão da fronteira agrícola, teve como fator característico a efetiva participação do Estado 

(SILVA, 2000). Essa participação garante ao capital a infraestrutura necessária à sua expansão.  

Nos anos de 1950, sob a liderança de Juscelino Kubitschek (1956-1961), a 
política de integração do interior, iniciada oficialmente na década de 1930, teve 
continuidade. A integração continuou pautada no financiamento de grandes 
projetos de infraestrutura voltados para a construção de rodovias que 
assegurassem o intercâmbio nacional e a geração de energia, que ainda era 
insuficiente para as demandas de Goiás. Também compôs o quadro de ações do 
Governo a implantação, em pleno Planalto Central Brasileiro, da capital federal 
que em parte contribuiu para justificar a necessidade de dotar território goiano de 
vias de circulação que favorecessem o acesso do país a nova capital (CUNHA, 
2009). 

 

Fica claro que, mesmo com a “Marcha para o Oeste”, no período que antecede o Plano de 

Metas a população se concentrava somente em alguns centros urbanos brasileiros de maior expressão. 

Esta situação foi revertida com o avanço da fronteira agrícola influenciada diretamente pela 

construção de Brasília e de toda uma rede de estradas de rodagem implantadas a serviço da Capital 

Federal, o que auxiliou na integração do país e abriu novas frentes de imigração para o Planalto 

Central e para o Cerrado. Desta forma, observa-se que existe uma forte correlação entre a expansão da 

agricultura no Cerrado com o crescimento da malha viária. O Plano Rodoviário Nacional, 

implementado no Governo Vargas em 1938, projetou a implantação de uma rede de rodagens para o 

Centro-Oeste, mas a ausência de recursos financeiros não viabilizou a finalização da obra. Somente 

com o Plano de Transporte do governo Juscelino Kubitschek, é que se completou a integração do 

Centro-Oeste, principalmente através da construção da Belém-Brasília e da Brasília-Cuiabá 

(FERREIRA, 2010). Tais ações contribuíram, de fato, para a dinamização e integração do território. 

As rodovias com certeza dinamizaram as relações de Goiás com os centros dinâmicos do país 

e resolveram a dificuldade de comunicação entre as cidades da região (CUNHA, 2009). 

                                                           
7  SHIKI, S. Sistema agroalimentar nos cerrados brasileiros: caminhando para o Caos? In: SHIKI, S., 
GRAZIANO DA SILVA, J. e ORTEGA, A. C. (org.). Agricultura, meio ambiente e sustentabilidade do 
cerrado brasileiro. Uberlândia: EDUFU, 1997. p.135-167. 
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Como se vê há uma relação estreita entre objetivos e ações desses dois programas, um liderado 

por Vargas e outro por Juscelino Kubitschek, confirmando que ambos representam às exigências do 

capital em relação ao território. 

Nesse intuito, nas décadas 1960 e 1970 se constituíram as bases para a introdução das frentes 

modernas, que impactaram vigorosamente a economia e a estrutura urbana, e ainda a modernização 

das vias de transportes, das bases energéticas e das telecomunicações (HADDAD e MACEDO, 2014). 

Os pontos fortes do Plano de Metas foram a construção de Brasília e a expansão da malha 

rodoviária pelo interior do Brasil e, nas políticas regionais, a criação (em 1959) da Superintendência 

de Desenvolvimento do Nordeste, SUDENE. O desenvolvimento desse plano, principalmente no que 

tange à malha rodoviária, foi importante para o posterior alargamento das fronteiras econômicas 

nacionais em direção ao Cerrado (INOCÊNCIO e CALAÇA, 2010). 

Na gestão de Juscelino Kubitschek, várias questões que até então tinham ficado no discurso e 

registradas em documentos adquiriram corpo, como foi o caso da própria capital federal interiorana. 

Este corpo foi forjado a partir de argumentos advindos da ideia de modernidade, que evidenciavam a 

necessidade de uma intervenção racional a fim de que todo o atraso cultivado no interior do Brasil, 

pela falta de objetividade e o excesso especulações infundadas, fosse superado (MELLO, 2009). Esse 

discurso de modernidade impregnou todo esse processo a ponto de ser incorporado pela população por 

onde as "ações passavam". É o caso de Anápolis como será visto no próximo tópico. Por hora é 

necessário compreender a relevância da contrução da nova capital.   

(...) Neste contexto, Brasília era o centro; o ponto no qual deveria ser fincada a 
agulha de um compasso que tornaria as distâncias menos desiguais. (..,). A capital 
interiorizada levaria o território a uma espécie de emancipação, já que toda a 
infraestrutura necessária a uma existência mais técnica e racional seria 
proporcionada. E ninguém poderia conduzir melhor as medidas, tecnicamente 
pensadas para combater o atraso de um país eivado de males decorrentes de 
práticas guiadas pelo improviso, do que um Estado emancipado, que distribuiria 
entre os cidadãos os imensos benefícios adquiridos por meio desta nova forma de 
encarar a gestão do território nacional. (...) Então, Brasília seria um divisor de 
águas. Na verdade, podemos afirmar que foi. A nova capital nacional fez surgir 
condições para que um diálogo entre as diversas e distantes regiões presentes no 
território nacional se estabelecesse (MELLO, 1999). 

 

Nas décadas seguintes, como resultante destes programas, o Centro Oeste passa a apresentar 

crescimento produtivo mais substancial, com a instalação de importantes empresas agroindustriais de 

capital nacional ou estrangeiro na região. Todo esse processo resulta na realidade atual do Centro 

Oeste: a de maior produtor de alimentos do Brasil, com lógica baseada no latifúndio e totalmente 

voltada para o mercado externo (HADDAD e MACEDO, 2014). Nesse contexto, o espaço urbano das 

cidades envolvidas nesse processo também se modificou profundamente.  
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CONSEQUÊNCIAS DE CADA PLANO NO ESPAÇO URBANO ANAPOLINO  

O foco dessa pesquisa foi compreender como essas políticas públicas refletiram na produção 

do espaço urbano anapolino. Em ordem cronológica, primeiro discutindo a CANG e depois Brasília, 

serão apresentadas algumas das consequências, para Anápolis, dessas duas ações do governo federal.  

Segundo Cunha (2009) Anápolis se beneficiou da localização estratégica, o que favoreceu o 

crescimento de sua economia. Tal situação promoveu importantes mudanças nas funções econômicas 

desempenhadas por Anápolis, as quais tiveram expressivo impacto na estruturação do espaço 

intraurbano anapolino. Isso pode ser comprovado pelas mudanças nos padrões de sua estrutura urbana 

ao longo de poucas décadas. A cada atividade econômica desenvolvida ao longo do século XX 

ocorreram mudanças significativas no espaço intraurbano. 

Essas mudanças são reflexos da interação entre interesses internos e externos à Anápolis, 

ambos subordinados aos interesses do capital. As mudanças nas funções econômicas são direcionadas 

pelas necessidades do capital em cada contexto histórico. Com a criação da CANG não foi diferente. 

A instalação da CANG ratificou a posição de Anápolis como frente de sustentação e 

colonização para as novas áreas de expansão agrícola, reforçando a tradição de entreposto comercial. 

A expansão agrícola para o norte fomentou a futura função de centro atacadista, tendo em vista que o 

comércio varejista já era uma função bem estabelecida (produtos manufaturados vindos do sudeste e 

produtos da insipiente indústria local). A partir de 1950, o fortalecimento comercial de Goiânia era 

uma realidade, o que provocou competitividade com Anápolis. Contudo, graças à política de 

integração desenvolvida por Vargas, minimizou-se esse problema, ao passo que se criaram novas áreas 

de influência para Anápolis, em especial a área onde se instalou a CANG, vale do São Patrício. Assim, 

a competição com Goiânia foi compensada pela abertura de novas áreas de expansão agrícola sob a 

tutela de Anápolis, que se tornou a base política de administração da CANG (CUNHA, 2009). 

As mudanças na economia urbana de Anápolis na decada de 1940 estão relacionados a 

diversos fatores, dentre eles França (1973, p. 652) destaca que: “Fatores que contribuíram de maneira 

notável para dinamizar a economia urbana nessa fase foram: as ligações rodoviárias da cidade com 

Goiânia e a Colônia Agrícola Nacional de Goiás, em 1938 e 1944, respectivamente”.  

Sendo assim,  “a conclusão da estrada para a CANG, permitiu o desenvolvimento efetivo da 

tarefa daquela frente de colonização, com a acessibilidade garantida ao centro de sustentação da nova 

área agrícola em expansão” (FRANÇA, 1973, p.652).  Uma vez resolvida a questão primordial para o 

escoamento da produção, Anápolis passou a receber os produtos advindos da Colônia para redistribuí-

los, muitas vezes os beneficiando antes. 

Em Anápolis,  “com tais estímulos, e a crescente exportação de gêneros agrícolas, cresceu e 

diversificou o setor terciário e em proporções menores, o setor secundário, predominando as indústrias 

de beneficiamento de arroz, café e algodão” (FRANÇA, 1973, p. 653). 

No discurso do vereador João Luiz de Oliveira, em 1947 (apud MOURA, 2012, p. 25-26) fica 

clara a repercussão das ações federais no âmbito local, 
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Realmente, esta terra teve um longo período de estacionamento motivado pela 
deficiência de transporte ...  Com o movimento de caminhões começou  o 
desenvolvimento de Anápolis que passou a ser  o ponto de concentração das 
tropas, que abasteciam o norte. Com a chegada dos trilhos e abertura das estradas 
para a Colônia Agrícola, os garimpos de cristal e para outros lugares, Anápolis 
veio a ser o ponto de partida de caminhões, como tinha sido das tropas. São essas 
as principais razões de seu progresso verificado nos últimos anos (MOURA, 
2012). 

 

No processo 18/498 da câmara dos vereadores de Anápolis o  prefeito  municipal  Carlos de 

Pina envia, anexo ao Balanço financeiro e patrimonial do ano de 1948, um longo texto, no qual 

procurou “retratar o mais fielmente possível, a verdadeira situação do município”, de onde Moura 

(2012) destacou alguns trechos:  

FINANÇAS PÚBLICAS: 'Apesar da crise... a arrecadação municipal vem se 
mantendo em uma estabilidade animadora... superando sempre a arrecadação do 
exercício anterior e também a receita orçada.' O prefeito cita vários números e 
fala das falhas nos repasses da União e do Estado para o município e que apesar 
disso 'pode-se deduzir a extraordinária capacidade financeira do município de 
Anápolis'... (MOURA, 2012). 

 

Esse dinamismo foi percebido, inclusive, por pesquisadores que vieram das regiões mais 

desenvolvidas do país, como é o caso de Faissol (apud CUNHA, 2009), que em pesquisas de campo na 

região do Mato Grosso Goiano chegou as seguintes conclusões: 

Faissol (1952)9 , ao descrever o momento vivido pela cidade, destacou a 
implantação dos serviços de água, melhorias no serviço de iluminação, 
calçamento das ruas, construção de um grande número de casas. Acrescenta-se 
também o dinamismo comercial no interior da cidade, ilustrado pela intensa 
movimentação de caminhões vindos de várias partes do Mato Grosso Goiano, o 
que reforça o papel de entroncamento comercial assumido por Anápolis na região 
(CUNHA, 2009, p. 50) 

 

                                                           
8 O primeiro número refere-se ao processo apresentado na Câmara de Vereadores de Anápolis e o segundo 
número refere-se ao ano em que o mesmo foi apresentado e debatido.  
9 FAISSOL, Speridião. O “Mato Grosso de Goiás”. Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, 1952. 
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Figura 02 - Fragmento da Carta topográfica de Anápolis (1965). Fonte: Exército Brasileiro 

 

Apesar do grande crescimento econômico gerado para a cidade de Anápolis, não houveram 

apenas consequências positivas nesse período. A cidade atraiu mais pessoas do que a sua capacidade 

de absorver mão-de-obra isso, como afirma FRANÇA (1973, p. 653),  “gerou situações de 

desemprego e subemprego, o que bem demonstra o baixo nível [econômico] das populações da 

periferia urbana, concentradas de preferência nas principais saídas da cidade, para Goiânia e para 

CANG e nas mediações do cemitério a noroeste.” A saída para a CANG foi um dos eixos de 

crescimento, inclusive para populações de baixa renda. 
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Uma vez confirmadas as consequências da implantação da CANG para a economia Anapolina, 

é possível analisar como o espaço urbano respondeu à esses estímulos.  

O crescimento populacional, por sua vez, foi responsável pela expansão urbana 
de Anápolis. Esse crescimento foi observado principalmente nas direções norte e 
sudeste da cidade. A sudeste o crescimento esteve associado à especulação 
imobiliária10, que fez a cidade atravessar o córrego Antas em sua margem direita, 
dando origem ao bairro Jundiaí (1941). Ao norte a expansão foi direcionada ao 
longo da avenida que levava à saída para a CANG (Colônia Agrícola Nacional de 
Goiás) (CUNHA, 2009, p. 67). 

 

 
Figura 03: Planta da Vila Jaiara (1946). Detalhe no canto esquerdo da imagem, onde a rua principal do bairro 
é a estrada para a Colônia Agrícola, que no sentido oposto leva ao centro da cidade. Fonte: Acervo da Familia 

Godoy 
 

França (1973, p. 652) confirma tal informação ao dizer que “a cidade estende-se para o norte, 

em sentido linear, ao longo da avenida que demandava à saída para a Colônia Agrícola Nacional de 

Goiás.” Outros elementos comprovam essa tendência de crescimento são a carta topográfica de 1965 

que mostra esse alongamento da malha urbana (folha Anápolis, figura 02), a planta da Vila Jaiara 

(figura 03), bairro no extremo norte da cidade, retirado mais de três quilômetros do centro da cidade e 

que hoje é o bairro mais populoso de Anápolis, além de um anúncio (figura 04) de lotes nesse mesmo 

bairro, retirado de um jornal da época. Os dois últimos citam diretamente a CANG. 

                                                           
10 Especulação imobiliária refere-se a reserva de parcelas do espaço urbano para que essas se valorizem no 
futuro. 
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Figura 04: Anúncio da Vila Jaiara (1946) - a Rodovia para a Colônia Agrícola é destacada como atrativo para 

a compra de lotes no novo bairro.  Fonte: Acervo da Família Godoy 
 

A cidade em seu movimento interno acompanhava os estímulos externos. Os grupos 

hegemônicos da cidade aproveitavam "os ventos da prosperidade" e avançavam seus empreendimentos 

no espaço urbano. Dentre esses empreendimentos destaca-se a Cia. Goiana de Fiação e Tecelagem de 

Algodão que foi instalada pela família Pina na saída para a CANG e que foi utilizada como pode ser 

visto na figura 04, como mais um fator de motivação para a ocupação dessa porção da cidade. 

Segundo o processo 111/50 da câmara dos vereadores essa companhia pediu isenção de 

impostos por meio do prefeito Carlos de Pina com os seguintes termos: 

 Porque reza a Constituição do Estado de Goiás nas disposições Transitórias, em 
seu Artigo 58 que as indústrias que se instalarem em todo território Goiano, cujo 
ramo de atividade seja inédito no estado, terá direito a isenção total de impostos 
estaduais e municipais, a Cia. Goiana de Fiação e Tecelagem de Algodão em fase 
inicial no bairro Jaiara, vem em ofício ao prefeito Carlos de Pina, requerer este 
benefício. Que foi aprovado e concedido pelo legislativo (MOURA, 2012, p.70).  

 

Vê-se aqui a forte articulação entre o poder econômico e o poder político para obtenção de 

crescimento ecoconômico. No entanto, esse crescimento nem sempre é revertido em beneficios para a 

população em geral. França (1973) afirma que a expansão provocou diversos problemas relacionados à 

falta de infraestrutura. 

Outras ações motivaram redirecionamento da malha urbana de Anápolis, tanto relacionadas a 

economia interna, e aquelas famílias que comandavam a política e a economia Anapolina, quanto às 

políticas externas que influenciaram também as decisões internas. Além da implantação da CANG, 

outra ação do governo federal que refletiu diretamente na economia e na produção do espaço urbano 

de Anápolis foi a construção de Brasília. Ao observar a carta topográfica da década de 1960 observa-

se que o centro tem uma conformação regular sem grandes vazios na sua ocupação e que duas linhas 

de crescimento de destacam, uma para o norte, em função da CANG, e a outra na direção sudeste que 

foi influenciada por três fatores principais: a linha férrea que entrava na cidade aproximadamente na 
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direção sul-norte, o aeroporto municipal que fica localizado na porção sudeste, próximo a rodovia que 

depois foi construída para ligação com Brasília e por fim essa rodovia que levava a capital federal. 

Sobre Brasília é interessante analisar que sua construção faz parte de uma política muito mais 

ampla, que permeou mais de um mandato de governo federal e que cumpriu sua função de dinamizar o 

território do interior do Brasil, inclusive o de Anápolis. 

A construção de Brasília significou para Anápolis o mesmo que a construção de 
Goiânia, como afirma Luz (2001, p.62)11  “durante os primeiros anos da 
construção de Brasília, Anápolis, através de sua rede de serviços e comércio, 
funcionava como base de abastecimento e apoio para os trabalhadores, técnicos e 
demais pessoas envolvidas no projeto”. Isso porque, na época da construção de 
Brasília, a principal via de transporte do centro-sul de Goiás era a ferrovia, por 
onde se transportavam as mercadorias e passageiros destinados à nova capital. 
Esse movimento refletiu positivamente em Anápolis, antes mesmo de iniciarem 
as obras, pois novamente a cidade ia valer-se uma vez mais de sua condição de 
suporte para a construção de mais uma capital, visto que (...) Anápolis era a 
estação ferroviária mais próxima da área de construção da nova capital, era para 
ela que afluía a maioria das mercadorias e pessoas (...) (CUNHA, 2009,  p.72-3). 

 

A construção de Brasília em uma região de ocupação escassa e com nenhuma infraestrutura 

construída diretamente no sítio escolhido demandou toda a implantação de infraestrutura necessária e 

Anápolis aparece nesse contexto como fornecedora dos recursos logísticos, materiais e humanos 

necessários a essa implantação. Conforme afirma Brito (2007),  

Para viabilizar o projeto Brasília, foi necessário criar uma dupla infraestrutura: 
transporte e energia. Era essencial criar cordões umbilicais entre as cidades 
'fornecedoras' do Brasil costeiro e o novo sítio urbano. Buscou-se o elo através de 
diversas tipologias de transporte. A via aérea foi a ligação estabelecida mais 
rapidamente. (...) Duas vias férreas aproximavam-se do novo Distrito Federal. 
Grandes eixos rodoviários começaram a ser criados. Pela sua localização, '[...] 
durante todo o período de construção Anápolis foi o grande centro de transbordo 
e de entreposto'. [...] A construção da BR-153 foi fundamental na ligação norte-
sul do país (BRITO, 2007, p. 79). 

 

Além desse papel de apoio para a construção da capital federal, Anápolis desempenhou outros. 

" Em Anápolis, o período entre os anos 60/70 constitui, também, a base para a introdução das frentes 

modernas de ocupação, que impactaram vigorosamente sua malha urbana. Este fato gera impactos 

intensos nos processos ambientais, natural, político-econômico e sociocultural da cidade" (BRITO, 

2007, p. 79). 

A construção de Brasília e a introdução do 'pacote rodoviário' foram, sem dúvida, 
os principais elementos que determinaram a reestruturação das bases sociais, 
econômicas, políticas e, sobretudo espaciais de Anápolis no contexto regional. 
Junto ao projeto de construção de Brasília estava a intenção de criar o Distrito 
Federal, em uma região deserta do ponto de vista humano e viário, que precisava 
de um amplo programa de infraestrutura que garantisse a articulação do país com 
a capital nacional – Brasília (CUNHA, 2009, p.73). 

                                                           
11 LUZ, Janes Socorro da. Especialização da atividade comercial atacadista: o setor atacadista-transportador 
moderno de Anápolis. Dissertação de Mestrado. Brasília: UNB, 2001. 
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As consequências para Anápolis não foram apenas econômicas, o espaço urbano também 

sentiu profundas modificações em sua organização e configuração, isso se deve também a grande 

migração para a região no período de construção de Brasília e nos anos que se seguiram. Cunha (2009, 

p.75) afirma que "a construção de Brasília, juntamente com toda estrutura viária que a acompanhou, 

não refletiu só no papel regional de Anápolis influenciou a cidade em si. A principal influência foi no 

plano populacional e urbano".  

O significativo crescimento populacional refletiu diretamente no crescimento 
urbano, o qual foi marcado pela aprovação de um grande número de loteamentos. 
(...) Apesar do grande número de loteamentos aprovados nem todos foram abertos 
de imediato e principalmente dispunham de infraestrutura básica como rede de 
água e esgoto, energia elétrica e pavimentação, como relata Freitas (2007, p.40)12 
O crescimento populacional e a expansão urbana trouxeram consigo um aumento 
dos problemas de infraestrutura. A cidade não estava preparada para acomodar 
um contingente populacional tão elevado em constante expansão. 
Consequentemente, problemas envolvendo o abastecimento de água e o sistema 
de esgotos se agravaram, não obstante as ações administrativas visando à 
ampliação desses serviços. O fato é que, os investimentos no setor eram sempre 
insuficientes diante de uma demanda crescente (CUNHA, 2009, p.75). 

 

Mesmo antes da efetiva construção de Brasília, a expectativa da transferência da capital já 

causou reflexos na política local. Segundo o processo 30/56 naquele tempo foi "grande  a  campanha 

de apoio à transferência da Capital Federal para o Planalto Goiano. Em apoio a esta tarefa 

“dignificante e de enorme vulto”, “o maior empreendimento de todos os tempos da história brasileira”, 

toda a iniciativa é válida. Portanto, de acordo com o pedido da Câmara Municipal de Goiânia, os edis 

oficiam moção de apoio e solidariedade ao Deputado Faciano de Melo, pelo seu oportuno projeto de 

lei propondo a mudança da Capital Federal" (MOURA, 2012, p.106). Após o início da construção os 

efeitos foram ainda mais expressivos, tanto no plano político quanto nas questões sociais e espaciais. 

Um dos reflexos mais claros se deu na nova configuração da malha urbana, inclusice com 

novas vias de acesso entre o centro e as novas áreas de expansão urbana. Uma vez que 

Acompanhando a expansão urbana, ocorreu a expansão do sistema viário urbano 
com a abertura das principais avenidas que cruzam a cidade de norte a sul, leste a 
oeste. Cabe ressaltar que o melhoramento viário teve uma dupla consequência: 
permitiu acesso mais rápido ao centro e também abertura de bairros muito 
distantes do centro que, por sua vez, deixou muitos espaços ociosos no interior da 
cidade e reforçou a expulsão dos menos favorecidos para as áreas periféricas 
(CUNHA, 2009, p.76). 

 

No processo 118/58 da câmara dos vereadores, vê-se que a proximidade com Brasília causou 

reflexos diretos no espaço urbano de Anápolis, observa-se isso no seguinte trecho: "O loteamento 

Jundiaí reabre as vendas de lotes e anuncia: 'clima ameno, salubridade, panorama excelente, águas 

saudáveis, nas adjacências da rodovia Anápolis-Aeroporto-Brasília' " (MOURA, 2012, p.126). 

                                                           
12 FREITAS, Revalino A. Anápolis. Fundos públicos e expansão urbana: 1957 – 1997. In: 100 anos: Anápolis 
em pesquisa. Anápolis: [s.n.], 2007 (Goiânia: E.V). 
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A mancha de ocupação deste período se estende pelo sistema viário principal de 
acesso ao centro urbano já adensado no período anterior, sobressaindo a ocupação 
ao norte da Vila Jayara, a nordeste do Bairro Boa Vista e Santa Isabel, a leste do 
Bairro Jundiaí, Bairro Jundiaí Industrial e Vila Santa Maria de Nazareth e ao sul 
da área central a Vila Góis. Em decorrência da já citada ampliação da área 
passível de ser loteada, foram aprovados loteamentos além da BR-153, na parte 
leste do município e também na parte oeste. Na parte leste destaca-se o Bairro de 
Lourdes e alguns bairros limítrofes à GO- 060, que liga Anápolis a Brasília. 
(BRITO, 2007, p.81) 

 

Já no processo 178/56, o Vereador Sebastião  do  Espírito  Santo  propõe  a construção de um 

grande hotel em Anápolis. E é sua justificativa que interessa a esse trabalho. Ele justifica dizendo  

que 'á Anápolis aportam, cotidianamente, imigrantes, turistas e personalidades 
diversas. Este influxo humano mais se acentua com os trabalhos da mudança da 
capital para o planalto central'; fala ainda da estreita ligação de Anápolis e 
Brasília, e que a cidade precisa se preparar para os novos tempos. Sabe que não 
existem condições financeiras para a execução e propõe buscar investidores 
interessados em outras praças, no Rio ou São Paulo, convidá-los 'para virem a 
Goiás edificar um novo Brasil'! (MOURA,2012, p.111) 

  
Um outro exemplo desses arquivos da Câmara Municipal, deixa claro esse influência de 

Brasília para o desenvolvimento de Anapolis, em 1957 "a Viação Aérea Riograndense S.A. – VARIG, 

'penetra os céus goianos' e 'escolhe Anápolis como ponto de escala na sua linha inicial para Brasília'."  

(MOURA, 2012, p.114).  

Anexado ao processo 186/59 estava uma edição do Jornal O Anápolis de dois de agosto de 

1959, dois dias passados do 59º aniversário da cidade que trazia as seguintes notícias: "(...) Brasília 

nos trouxe grande surto de progresso,... sentimo-nos ufanos com o progresso cada vez mais crescente, 

que tem coroado os esforços dos anapolinos” (...)" (MOURA, 2012, p.132). Nesse sentido, o 

processo13/60 que apresenta a prestação de contas do prefeito referente ao ano de 1959 diz o seguinte: 

O Prefeito Hely Alves Ferreira salienta que apesar de todas as dificuldades, 
principalmente financeiras, do município, todos devem 'aproveitar as ondas 
favoráveis que sopram para Goiás com o advento de Brasília e com denodo e 
altivez, trabalhar pelo soerguimento de Anápolis' para que o Brasil possa 
conhecer as riquezas 'deste grande e futuroso centro industrial'. (...) Segundo o 
Prefeito, Brasília trouxe também alguns problemas, como o êxodo de mão de 
obra em busca dos melhores salários da 'Novacap', 'mormente trabalhadores 
especializados', além do aumento do custo dos materiais de construção, o que 
acaba por onerar o custo final das obras públicas em Anápolis, dificultando as 
realizações de seu governo. 

  

Nesse trecho o então prefeito mostra indicativos de problemas gerados pela implantação de 

Brasília tão próximo à Anápolis, mas não nega os benefícios trazidos pela transferência da capital. 

 Alguns elementos cotidianos demonstram o quão expressiva foram as consequências das 

ações do governo federal para a cidade de Anápolis. Como no processo 168/65 – "Após 'um ano ou 

pouco mais', verificou-se que a Rodoviária instalada na Rua Eugênio Jardim 'se tornava deslocada, ou 
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seja, em lugar inadequado', isso graças ao 'crescimento vertiginoso da cidade, do desenvolvimento de 

Goiânia, e do gigantesco progresso de Brasília'." (MOURA, 2012, p.148). 

Em relação as consequências da implantação de infraestrutura, mesmo depois da finalização 

da transferência da capital, essas refletiram na cidade. A notícia, em 1963, do asfaltamento dos 

primeiros 300 quilômetros da Belém-Brasília a partir do quilômetro Zero, repercutiu bem na câmara 

de vereadores: “obra que virá consolidar ainda mais a condição de capital econômica para a nossa 

cidade” (MOURA, 2012, p.139). 

Como visto aqui houve um expressivo crescimento econômico, que gerou um também 

consistente crescimento populacional. Para alocar toda essa população a cidade se expandiu. A 

expansão urbana da cidade foi definida por critérios econômicos, não se pautando nas características 

geomorfológicas. Os eixos rodoviários, relacionados às políticas nacionais, definiram sua expansão, 

como pode ser observado em sua configuração atual. Isso gerou problemas de ocupação indevida 

como será visto a seguir. 

 

CONSEQUÊNCIAS DA RÁPIDA EXPANSÃO URBANA  

O processo de valorização diferencial do espaço urbano provocou a ocupação intensa de 

algumas áreas e o aparecimento de vazios na malha urbana da cidade, como pode ser observado na 

figura 02, os bairros surgiram à partir dos estímulos econômicos. Essa ocupação ocorreu, 

simultaneamente, em áreas próprias e impróprias do sítio urbano, até mesmo em áreas de risco. Dentro 

do processo de urbanização, foram ocupadas, por exemplo, as planícies de inundação em vários pontos 

da cidade. Principalmente quando a ocupação avançou para leste e atravessou o rio das Antas, o qual a 

margem oeste foi o berço da cidade de Anápolis. Esse avanço demandou a construção de pontes que 

estrangularam as drenagens e levaram a ocupação das suas margens. 

A ocupação das áreas de riscos não ocorreu apenas nas periferias, por famílias que ficaram à 

margem da organização sócio-espacial da cidade. Áreas centrais estão entre as que enfrentam 

problemas com acidentes relacionados à dinâmica da natureza. Esta realidade esta expressa em dados, 

ano após anos são inúmeros os registros de ocorrências da Defesa Civil e as notícias veiculadas em 

jornais da cidade.  

Nesse sentido vê-se no início do século XX, houveram várias mudanças na cidade, tanto 

devido a fatores externos quanto internos. "O resultado de toda essa mudança na cidade foi o 

crescimento desordenado e o surgimento de bairros populares, mais distantes do centro acompanhado 

de um grande crescimento populacional. Alguns problemas, como os de ordem sanitária, começam a 

se agravar... " (MOURA, 2012, p.17). 

Em 1950, o Prefeito Carlos de Pina no processo 68/50 diz que   

'o desenvolvimento da cidade de Anápolis em todos os seus setores de atividades, 
vem 'creando' problemas...' e que a cidade não mais um 'simples gregário humano, 
mas uma grande cidade, que se forma de bairros longínquos e populosos, taes 
como Jayara, Jundiai, Santa Terezinha, Goes, etc. Todos eles com sua população 
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densa e laboriosa...' O que se via em toda parte eram ruas barrentas ou poeirentas 
e mal iluminadas, com grandes valetas cavadas pela enxurrada, lixo amontoado 
em todo canto, gado invadindo quintais e até comércios, mesmo nas ruas centrais 
da cidade  (MOURA, 2012, p.20). 

 

Essas consequências foram identificadas inclusive pelo poder público, segundo Moura (2012, 

p.102) no processo 120/55, o prefeito Carlos de Pina leva ao julgamento dos edis, a proposta do 

Engenheiro Civil Geraldo D Abadia de Pina que propõe a criação do Serviço Cadastral e o respectivo 

Plano de Urbanização. O prefeito acrescenta que “o autor demonstra conhecer bem a estrutura desta 

cidade” e a realidade econômica da administração, “propondo por isso, traçar um plano modesto 

embora eficiente”.  

O parecer, redigido pelo vereador João Asmar diz que: '(...) Anápolis, como 
muitas cidades brasileiras, nasceu naturalmente, sem que fosse previamente 
estudada a sua criação ou a sua edificação. (...) Umas após outras, as casas dos 
sitiantes foram sendo levantadas, alinhando-se toscamente umas às outras, 
conforme apenas o recurso da visão dos donos do lugar. Surgiram ruas, mais 
alongadas que os simples ajuntamentos de casas ao redor da capelinha de Santana, 
e com o andar dos anos, com a exploração da agricultura, do comércio e da 
indústria, o casario foi se dilatando para todos os quadrantes. Na ânsia de 
progredir os que aqui moravam e outros que para gleba afluíram, expandiram as 
suas atividades. As cercas de arame farpado que delimitavam as propriedades 
rurais nas circunvizinhanças da cidade, foram arrancadas e o perímetro urbano se 
dilatou extraordinariamente, cruzando a baixada dos córregos (...). 'Onde menos 
se esperava, o caboclo construiu a sua casinha, (...) a multiplicidade de problemas 
que reclamam ação pronta e decidida (...) Uma providência enérgica, construtiva, 
louvável por parte deste ou daquele administrador, não tem em Anápolis o 
reflexo benéfico que teria, mercê das interrupções que se verificam de uma gestão 
política para outra, (...).' 'Urge que alguém, em qualquer época, retire a Prefeitura 
de Anápolis da modorra contínua e da ação imitativa do passado, dando-lhe um 
novo significado e um novo campo de ação e de trabalho.' (...) Urge ,pois, a 
elaboração do seu plano diretor (...) vasada nos princípios do urbanismo que nos 
dita a civilização da hora presente.' (MOURA, 2012, p.102) 

 

Tal plano foi criado nos anos seguintes, mas como o crescimento continuou expressivo, ele 

não respondeu à relidade como se esperava e os problemas urbanos se intensificaram com o tempo. 

 

E O FUTURO? 

Um dos problemas que se destacam na cidade são as inundações urbanas. Essas ocasionam 

diversos prejuízos à população, inclusive, a perda de vidas humanas. O crescente número de 

ocorrências de tal fenômeno tem demonstrado à necessidade de estudos que demonstrem como as 

áreas urbanas são subordinadas por lógicas que vão além da dinâmica local. E é nesse sentido que 

pretende-se avançar nessa pesquisa 

Cabe ressaltar que, se a lógica determinante para a gestão do território das cidades são 

oriundas de pontos ou regiões distantes, as consequências da ocupação se manifestam nas casas, nas 

ruas e nos bairros das cidades. Assim, as consequências dessas relações se concretizam no local, onde 
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há risco de ocorrência de eventos que afetam e são afetados por condições naturais e sociais, num 

movimento contínuo de interligação. 

Diante do cenário atual se faz imprescindível o esforço de olhar para o passado para entender 

o presente e assim pensar no futuro. E foi nesse intuito que esse trabalho se constituiu, buscando 

entender como se deu a ocupação do sítio urbano da cidade de Anápolis, na bacia hidrográfica do Rio 

das Antas, onde se instalou quase que a totalidade da cidade. Percebeu-se que a produção do espaço 

urbano gerou avanços para a cidade, mas também problemas sociais e ambientais. Isso porque na 

construção desse espaço sempre prevaleceu os aspectos econômicos em detrimento de aspectos 

ambientais, os primeiros direcionaram não só a expansão da malha urbana, mas também as funções de 

cada espaço dentro desse complexo urbano. É necessário analisar o que já foi feito para pensar nas 

futuras ações... 
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